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/Ev  Não ,s  óonheco de recurso ex 
traurúLiario izLur.josto suja 
IU6fl O lu U1. 

VISTOS £ FLLAT4DOS é*stGu autos em que são prtt : co-

mo recorrentes, Joaquim Vieira do Ca»val1Ào u ou ros, e, como re 

corrida, Padaria Tristeza: 

precian o a r.-claciação apresentada por Joaquim Viei-

ra de Carvalho e outros contia a Padaria Triiteza, resolveu  a 

junta de Uonciliaç o e Julgamento de Porto Alegre, jul r incom 

petonte a justiça do Trabalho para conhecer da reclamação por 

inexiatir a relaç o de euipr go.entro os litigantes. 

Houve recurso para o Conselho Regional do Trabalho da 

iiP Regi ão,  que manteve a decisão da Junta a quo .,  e determinou 

por isso que se procedesse nos termos do art. 91. § 29 do Deere-

te-lei nQ 6 596, de 12 de dezembro de 19)4.0. 

Inconformados ainda com esa decisão interpuzeram 08 

reclarn ntee recurso extraordinário para a extinta Câmara de Jus-

tiça do Trabalho, que negou provimento ao recurso, visto que Ô 

decisões da Junta e do Conselho decidiram bem a eap oi6 dos au-

tos. 

Publicado o ac rd o daquela Câmara de Justiça do Tra-

balho 08 recorrentes interpuzeram recurso para o Conselho Pleno, 

e este Tribunal considerou os reclamantes -  recorrentes, enipre-

gados e determinou que a Junta se pronunciasse a8bre o mrito 

da recianiaçao. 



Proa.  cr..2o 655/I  

-2 -

M. T. 1. C.- C. N. T. -  SERVIÇO  ADMINISTRATIVO 

Pretende a firma empre';a ora reabrir a instrução, do pro-

cesso, contrariando 15̂sto &ltimo ac rd o porque, se o Conselho Nacio 

na3. do Trabalho, por seu Conselho Pleno, tivesse achado rieceas rio a 

reabertura da fase probat ria d.o processo, no teria dsterininad.o  a 

Junta que 0pr6ciaa3e o nirito da que t o, aias que raoult.aase as par-

tes o direito de fazer novamente us suas provas, 

Recebido o processo pura jul aniento a .Junta a _q!lo deu pe-

la procedência da reclamação. 

Recorrendo dessa dec1.a o ao Conselho fle Lonal, a firma re.. 

clamada' logrou obeer reforma .:da se t -i a,  .plo'u voto de desempa-

te do Presidente,d do provimento ao recurso, para, reformar a senten-

ça de l inat nõie, não se reconhecendo a estabilidade alegada e ad-

mitindo a falta do abandono por parte dos reclamantes, absolvendo-a 

assim, integralmente, do pedido. 

Daí o presente recurso extraordin rio interposto pelos x'ø-, 

clamantes invocando como dispositivo vio.ado o art. 896, letra 

b da Coneolidaç o das Leta do Trabalho (fia. 279/86). 

recorrida oontt3tou o recurso (fle.  8d/95). 

Ouvida a 2roouradoria da justiça do Trabalho,, opina 

que versando o recurso sobre meteria de prova, no deve ser conheci.. 

do, e, quanto ao mrito pela confirmaç o do aord o recorrido porque 

o Tribunal inferior entendeu n&o serem estaveis os 'recorrentes. 

o relatório.  Isto posto,. 

CO IDE1INDO, preliminarmente, que os rocor 

rentes fundamentaram o seu recurso no art. 896, la tras a, e b,  da 00n4 

aolidaç o das Leis do ¶t balho; 

CONSIDERANDO, entretanto, que £ inoabivel o 

presente recurso, ela que não ocorrem no osso as hip6teees previstas 
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110 aludido di posit vo 1c 1. 

.cior axn os Me:.bron do Conb.ho Nacional 

do ¶r'eb 1ho, por naiori&, nE  ton r conhecimento do recurso, por fal-

te de fundamento 1egi1. Custas de lol: 

Ciente 

r?io de Ja:e1ro, 21 de iiarço de 1946 

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezea 

ManoeL:OaLde !ra.cNe tto 

Presidente 

Relator 

Pz'oo uradox 


